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A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS-CEARA 

REF: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔMICO N° SS-PE016/2022. 

A empresa PM COMERCIO E SERVICOS DE PROTESES LTDI\, inscrita 
no CNPJ sob o n° 18.e32.896/0001-30, sediada na Rua Pedro 1, nó 142, 
Saia 01, Bairro Centro, Cep: 60.035-100, Fortaleza-C1, Inscrição 
E:taduai: 06.712463-1 e inscrição Municipal: 286879-2, por intermédio 
i seu representante/Procurador o Senhor Francisco Olavo Bandeira 

l ho, brasileiro, casado, Profissional Administrador, portador RG 
2005005163864/SSP/CE, vem tempostivarnente interpor pedido de 

IMPUGNAÇÃO ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N. 
SS-PEO16/2022, por 	a'js&'iia da civd. :'ncia Ir~ (jal (ii; PLANO DE 
GERENCIANENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - PGRSS pr.,:;tr na 
RDC/ANVISA nÓ 306/2004, RDC/ANVISA 222/2008 e Resolução CONAMA n0 
358, Decretos, Leis e Normas Tcr4icas Aplicáveis, combinado com 
PORTARIA Nó 1.570, de 29 de julho de 2004, do Ministério da Saúde e 
ausência de exigência de atestado registrado na entidade Profissional 
conetente, conforme prever o artigo 30, da Lei geral de licitações: 

i ,A comprovação de aptidão zeferda no inciso II do "caput deste 
artigo, no caso, das licitações pertinentes a obras e serviços 
t 	) 

O Edital em questão tem como objeto: 

'CONTRATAÇAO DE PESSOA YU} L'!CA COM COMPETNC1A EM 
SERVIÇOS DE CONFECCIONAP £.ES DENTÁRIAS, COM T000 O 
MATERIAL INCUJ:'O, COM A F X NAIA DADF DE ATENDER AS DEMAA5 
ENCAMINHADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL D 	AÚDÏ, tX) 
MUNICtPIO I. NOVA RUSSAS, CONFORME E5FECIFTC1CiFS 
coirs wo T?4O DE 	ltRNCrA, ANEXO I r:o EDITAL". 

1 DA TEMPESTIVTDADE 

Ab..xo ospo3adc' 

DA IMPUGNAÇÃO AC EDITAL 

impuçji. ç - ao edital viciado ou defeituoso deve ser 

fçita acminislrativamente, sempre antes da entrega da. 

propostas, pois que após essa fase, som protesto, entende-ss 

qu seu conteúdo e suas exigências foram aceitos por  
participantes da licitação. 

Por bem. Nào recorrendo administrativamente, só restat 

ao impugnan.te a via judicial, atravs de ações pertHont' 

(mnanodo de s( :rar1ç-a, açc' anulatória dos itens ou lote 

viciados ou de todo o edital).  

DA TEMPESTIVIDADE 

A impugnaço deve ser apuntada em até cinco di 

Óteis anfes da data para ah?rnra ''O en'VeIOp'25 de habi1itaçõ 
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quando  efetuada por uLlquer cidadu, e )até dois dias úteis, 
quando apresentada por licitante, que no ficará impedido de 
participar do processo até dcio definitiva a ela pertinente. 

No entanto, o que n.o se aceita é a impugnação da edital 
pelo prõpõnteque, tendo - o aceito e não contetar os vícios 
identificados, vem, após o julgamento desfavorável, a.rquir sua 
invalidade. 

Assim, a presente impugnação encontrasse tempestiva, 
tendo o praofia1, em: 13/10/2022 0000, conforme previsto na 
plataforma dé Pregão IietrÕnico B111  Compras. 

E n.o caso, concretos  há vícios no edital-  do certame que 
:o só fere a lei n°  .666/93, suas aiteraçes posteriores, em 
especial o principio da legalidade, como demai3 leis correlatas, 
;ssim corno, RDCJANVISA n° 306/2004, RDC/ANVISA 222/2008 e Resolução 
CONM!. n° 358, Decretos, Leis e normas Técnicas Aplicáveis, comb.indo 
cm PORTARIA N° 1.570, de 29 de julho de 2004, do Ministério da Saúde. 

Ao exam3ria).Qs c edital Publicado pela ?efeitura 
Municipal de Nova Russas - CE, quanto a (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, 

mencionado no edital epigrafado e seus decorrentes, n. há 

nenhum pleito/pedido, para qüê os pretensos licitantes 

ap.rosentrn documentação de extrema valia e de, legal idade, por 

tratasse de serviços essenciais tia área da saúde, sndo a 

ausência de Exigências, listadas abaixo: 

1. PLANO DE GERENCIA4ENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

- PGRSS 

2. Comprovação da capacidade Técnico- operacional e 

Profissional da licitante, a ser feito por intermédio 

de Atestado (a) ou Certído (ôes) fornecido(s) por 

pessoa Jurídica de Direito Público ou privado em que 

figi.ire o nome da Licitante na condição de"Contratada'1 , 

devidamente regi8trado(s) no Conselho Regional de 

Odontologia -CRO que comprovo a execução de serviços de 

características técnicas similares á do objeto da 

presente Licitação 
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II - DAS ILEGALIDADES 

Ver-se, que no se exige, em sede de (QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA), o PGRSS previsto nas RDC/ANVISA n° 306/2004, 

RDC/ANVISA 222/2008 e Resolução CONAMh n°  358, Decretos, Leis 

e Normas Técnicas Aplicáveis, combinado 	PORTARIA N° 1.570, 

de 29 de julho de 2004, do Ministério da Saúde. 

Tendo em vista que a implantação do EGRSS á obrigatório a 

todo gerador de resíduos de serviços de saúde, é imprescndve1 

citá-los para melhor compreensào, vejamos: 

Hospitais, Clin.ícas, Unidades de Saúde, Serviços Que 
prestam assistência à saúde humana ou animal, incluindo 
os prestadores de programas ch as stêncI domiciliar 
(hospitais, clinicas, serviços am.bulatori.ais de 
atendimento 	médico 	e 	odontológico, 	servi ços 
ver.LHários); Serviços  de ensino e pesqu.iaa na área de 
saúde; Serviços de acupuntura e de tatuagem; Serviços de 
atendimento radiológico, de hemoterapia, de 
medicina nuclear e de tratamento quimioterápico; Serviços 
de hematerapia e unidades da hemoderivados; Laborati5zios 
de 	análises cJ .1 nicas e de anatomia patológica; 
Necrotérios e serviços que realizam atividades de 
embal.amento e de medicina legal; Droaarias, farmácias, 
inclusive as de manipula çao; Unidades de controle de 
zoonoses; lndústris farmacêuticas e hióqulmicas; 
Unidades móveis de atendimento à saúde; Demais serviços 
relacionados .w atendimento,  à saúde, que gerem 
resi duos. "(Gri.fo Nosso). 

Neste ínterim, a Portaria n' 1.570, de 29 de Julho de 2004, 

estabeleceu critérios, normas e requisitos para impiantaço ir-

habilitação habiiitaço de Centros de Especialidades Odontológicas e 

Laborátórios Regionais de Prótesos Dentárias, em seu artigo 2° 

o LRPD é o estabelecimento cadastrado ao CNES como Unidade de 

Saúde de Serviços de Apoio Diagnóstico Terapêutico SADT para 

realizar, no mínimo, os serviços de prótese dentária total e 

prótese parcial, removível, ou seja, laboratório de prótese se 

caracteriza como um serviço de saúde, desta forma, entendemos 

que o.i.aboratório de Prótese Dentária deverá apresentar o PGRSC 

seguindo as Diretrizes da RDC/ANVISA n° 306/2004, RDC/ANVISA 

222/2008 e Resolução CONAMA fl  358, Decretos, Leis e Normas 
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Técnicas Aplicáveis, por se tratar de um estabelecirneuLo de 

saúde gerador de resíduôs de saúde, de acordo com classificação 

de resíduos e seu grau são classificados em função de suas 

características e consequentes riscos que podern acarretar ao 

meio ambiente e á saúde. 

A ANVISA no intuito de orientar os geradores de resíduos, 

editou a RDC/222/18/ANV1SA, que regulamenta as boas práticas de 

gerenciarnento dos reslduos de serviçcs do saúde, e destacamos 

o artigo 50  que no seu captu, vai dizor que: 

Tcdo serviço gerador deve dispor de um Plano de 

• Ge.renciamento de RSS 	(PGRSS), 	observando as 

7famenLaçes federais, estaduais, municipais ou do 

£?istritv Fedral.M. 

Neste diapasão, cita-se o Art. 9 da referida RDC 222118, 

que impõe a aquele serviço gere resíduos, deverá conservar 

cópias do PRGSS, a fim de dísponibilizá-los aos órgãos de 

vigilância ou ambientais, dos colaboradores, bern assim, dos 

pacientes e toda a população em geral que requeira, por se trata 

de informação relacionada à utilidade pública, no tem o..condo 

de sigiloso, salvo determnlnaço judicia) neste sentido. Vejamos 

a4lteralidade da norma, citada: 

.erviço gerador de 119$ deve manter cópia do 

I'RGSS disponível para consulta dos órqâca de vigii.3nci.a 

sanitária ou ambientais, dos fïrncidn6rios, dos pac1ents 

ou do público cm ral. 

Atnda, cumpri mencionar que assim como quem é gerador 

de. RSS,,,.deverá salvaguardar as cópias do PRGSS, não seria 

difernte corno sendo ete, o responsável pela sua elaboração, 

cabendo. neste caso, no que se refere-se A elaboração, 

implantação e monitoramnerito A Lerceirizaçâo à terceiro que 
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detenha maior expertise, isso rios exatos termos do art. 10 da 

RDC/222 /18, in verbis: 

"Art. 10 O serviço gerador de RSS é responsável pela 
elaboração, implantação, implementação e mônitorarnento 
do PGRSS. Parayrafo único. A e1aborço, a implantaçio 
e o manitoraniento do PGRSS pode ser terceirizada. 

Por fim, é precipuo, aludir a manifestação do Conselho 
Regional de Odontologia cio Estado de São Paulo em seu Jornal, 
Ano xxrv, Edição 158, de outubro de 2018, cujo trecho extrald(-
da página 11, ao qual rproduz±mos, "todo serviço gerador de 
resíduos - público, privado, filantrópico, civil, militar, de 
ensino ou pesquisa - é responsável pela elaboração, implantação, 
implementação e moziitoramento do Plano de Gerenciamento de 
Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) ". 

A lei geral de licitações prever no artigo 30, o seguinte 

texto lega.!: 

Art. 30. A dõcw'nentaç.n relativa á qua1ificaco técnica 
limitar-se-á a: 

10- A comprovação de aptidão referida no inciso II do 
caput deste artigo, no casr das licitações pertinentes a 
obras e serviços, seri feita por atestados. fornecidas 
por 
pessoas jurídicas de rllrito público ou pri va do, 
devidamente 	registrados 	nas 	entidades 
profissionais competentes... (Grifo Nosso). 

Assim, diante do presente dispositivo legal, entendemos 
que a não exigência de ALestado de capacidade técnica 
devidamente registrado/reconhecido p1a Entidade Profissional 
CQmpetente, Conselho Regional de Odontologia da Jurisdição 
competente, fere a lei geral de flci.taçes, assim como, 
desprivilegia o Conselho de Classe responsável pela 
fiscalização da atividade essencial da pessoa Jurídica 
habilitada e do próprio profissional Lécoico. 

Observa-se que o pleito em epigrafe, não pugna pelos 

documentos necessários, conforme demonstrado anteriormente, 

pois o PGRSS e o Atestado de capacidade técnica devidamente 

registrado na entidade Profissional competente, atesta robusta 

legalidade as cláusulas editalicias. 

A titulo do informação, a Secretaria de Saúde do Estado 

do Ceará (SESA), define como obrigatório a exigência do PGRSS  
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dos laboratórios de próteses prestadores da serviços as Unidades 

de Saúde do Estado do Ceará.  

DO DIREITO 

Sobre o assunto, no belas rn palavras do Desembarqador 

Voinei Ivo Carlin: 

"O poder discricionário distingue-se do poder 

arbitrário pelo fato de que este excede ou se 

encontra fora da lei (contra legem) pelo que 

suscetivel de controle de legalidade; é ilegal, 

típico das monarquias absolutas, extrapola a lei e 

é invalido, polo que a própria !dministraço Pública 

pode declarar a nulidade de ato arhrrio (Súmulas 

! 346 e 473) 

A Le n°. 8.666/93 no estabelece limites para exigéncias 

quanto à capácitaço técnico-operaconal de empresas licitantes, 

devendo tais limites, portanto, ser estabelecidos em cada caso, 

levando-se em conta a pertinência e compatibilidade a que se refere 

o inc. II do art. 30, bem como a noção de indispensabilidade, contida. 

no Inc. XXI dó art. 37 da Constituição Federal. 

O Inciso 1 do S 1 0, do Art. 31, da Lei n° 8.666/93 ressalta- 

"É vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir 

ou tolerar, nos atos de con"ocaço, clsulaa ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 

caráter cornpetitiv, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distiriçô's 

em razêo da naturalidade, da sede ou domicilio do 

licitantes ou de qualquer outra circunstância 

inrtinento ou irrelence pa.t-a o especifico ohjto do 

contrato." 

Conforme o Tribunal de Contas da Unio - TCU, no se admite 

a discriminação arbitrária na seleção do contratante, sondo 

.nsuprivel o tratamento tniforme para situações uniformes, tendo em 

PEDRO 1, N 742, SALA 01, CEP:60.0351 00- FORTALEZA/GE 
CNPJ N°: 18.832.89610001-30 

1- 



LO DE 

flRA 
IIVI COMERCIO E SERVIÇOS DE PROTESES MELTDA 

•jY 

vista que a 1ic-i':o se destina a garantir no só a seleção 

proposta mais vantajosa para a Administração, como também a 

observância do principio constitucional da isonomia - Acórdão TCU 

1631/2007 Plenário (Sumário). 

" retriço à coznpeti(.iviri'dc, causada pela ausência d. 

infoxaaçõøs •88•nclais no instrtento convocatório, é 

que enseja a nu1íride d 	icitaçéo - Acórdão 

1556/2007 Plenário (Sum1rio)." 

DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se que seja reconhecida a 
supracitada ilegalidade, dando-se provimento à Impugnação, em 
consequência que seja retificado o edital, Com a inclusão das 
referidas exigências legais de (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA), sendo 
previsto a exigência de: 

1. PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
- PGRSS. 

2. Comprovação da capacidade Técnico- operacional e 
Profissional da licitante, a ser feito por intermédio de 
Atestado (s) ou Certidão (ões) fornecido(s) por pessoa Jurídica 
de Direito Público ou privado em que figure o nome da LícItant- çá  

na condição de"Contratada", devidamente registrado(s) no 
Conselho Regional de Odontologia -CRO que comprove a execução 
de serviços de características técnicas similares á do objeto 
da presente Licitação., do eital, para que não gere dupla 
interpretação, ainda seja reaberto novos prazos, por tratasse 
de modificação/retificação que altera a formulação do proposta 
por futuros interessados. 
Ante o exposto, 

Pede e espera deferimento. 

Fortaleza, ii de Outubro de 2022. 

Procurador 
Rg fl  2005005163864/SSP/CE 
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